
MUNICÍPIO DE FORTIM

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA

DISPENSA DE LICITAÇÃO N°. DL 3001.01/2025-SMS 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° DL 3001.01/2025-SMS

PREÂMBULO:

O MUNICÍPIO DE FORTIM, pessoa jurídica de direito público interno, com sede na Vila 
da Paz, Bloco D, n° 40 -  Centro -  Fortim/CE — CEP 62.815-000, inscrita no CNPJ: 
35.050.756/0001-20, torna público que, realizara Contratação Direta por Dispensa de 
Licitação, com critério de julgamento MENOR PREQO DO ITEM, nos termos artigo 75, 
inciso II da Lei 14.133/2021. Decreto Municipal n° 1141, de 27 de dezembro de 2023, 
e as exigências estabelecidas neste Edital, e Termo de Referência e seus anexos, conforme 
os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando a manifestação de eventuais 
interessados em participar do presente processo em busca da administração obter a 
proposta mais vantajosa, observadas as datas e horários discriminados a seguir:

INÍCIO DO CADASTRO DAS 
PROPOSTAS:

Dia 1 1 de Fevereiro de 2025 às 08h00min. 
(horário de Brasilia)

FIM DO CADASTRO DAS 
PROPOSTAS:

Dia 1 3 de Fevereiro de 2025 até às 08h00min. 
(horário de Brasília)

INÍCIO DOS LANCES: Dia 1 3 de Fevereiro de 2025 às 09h00min. 
(horário de Brasília)

TEMPO DE LANCES: 06 (Seis) horas
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO POR ITEM.
LINK DE ACESSO AO SISTEMA: www.novobbmnet.com.br

Por tratar-se de licitação com base na condição prevista no art. 176 parágrafo único da 
Lei 14.133/21 o meio para publicidade desse instrumento será a imprensa oficial do 
município através do sitio oficial do órgão, disponível em: www.novobbmnet.com.br.

1.0 -DO OBJETO:
1.1 O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
contratação por dispensa de licitação de AQUISIÇÃO DE MATERIAL E EQUIPAMENTOS 
PERMANENTES PARA ESTRUTURAÇÃO DO PROGRAMA NACIONAL DE 
QUALIFICAÇÃO DA ASSISTÊNCIA FARMACÊUTICA (QUALIFAR-SUS) NOS TERMOS 
DA PORTARIA GM/MS N° 4.986 DE 07 DE AGOSTO DE 2024, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.
1.1.1. A contratação será dividida em itens/lotes ou ocorrerá em item, conforme tabela 
constante no Termo de referência.
1.1.2 Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos 
forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o 
fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõe.
1.1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as exigências 
contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do 
objeto.
1.2 Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos:
1.2.1 -  Anexo I - Termo de Referência;
1.2.2 -  Anexo II - Modelo de Carta Proposta;
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2.0. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de 
Dispensa Eletrônica, ferramenta informatizada BBMNET, disponível no endereço 
eletrônico www.novobbmnet.com.br.
2.1.1. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou 
por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do 
Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não 
autorizados.
2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 
para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
2.2.3. Não poderá participar empresa ou pessoa física que não explore ramo de 
atividade compatível com o objeto desta licitação.
2.2.4. As Pessoas jurídicas que tenham sido declaradas inidôneas por ato do poder 
público ou que estejam impedidas de licitar, ou contratar com a administração pública, 
ou com qualquer de seus órgãos descentralizados, quais sejam:
a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas -  CEIS;
b) CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade do CNJ;
c) CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas;
d) Inidôneos - Licitantes Inidôneos junto ao TCU;
2.2.5. que se enquadrem nas seguintes vedações:
a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados;
b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar 
sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau;
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n° 6.404, de 1 5 
de dezembro de 1 976. concorrendo entre si;
f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista
2.2.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico;
2.2.7. aplica-se o disposto na alínea “c” também ao fornecedor que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

http://www.novobbmnet.com.br


2.2.8. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - 
condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário); e
2.2.9. sociedades cooperativas.

OSCIP, atuando nessa

3.0. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
3.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação 
orçamentária própria, prevista no orçamento do Município de Fortim, para exercício de 
2025, na classificação: Dotação: 1001 10 303 0004 2.035 - Manutenção do Programa 
de Assistência Farmacêutica
Elemento de Despesas: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e material permanente

4.0 -  DO VALOR ESTIMADO:
4.1.1 - O valor global estimado para contratação será de R$ 37.554,49 (trinta e sete 
mil, quinhentos e cinquenta e quatro reais e quarenta e nove centavos), conforme 
quadro no Termo de Referência:

5. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICIAL
5 .1 .0  ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.
5.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, 
encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com 
a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o 
desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.
5.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o 
desconto ofertado, vinculam a Contratada.
5.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 
ou indiretamente na execução do objeto;
5.5. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos 
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
5.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
5.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
5.8. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento 
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.
5.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 
assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como 
de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição.
5.1 0. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 
da data de sua apresentação.
5.1 1. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 
Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes 
declarações:



5.1 2. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente d 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
5.13. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos;
5.14. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, 
assumindo-as como firmes e verdadeiras;
5.15. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei n° 8.21 3/91 ■
5.1 6. que não emprega menor de 1 8 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
e não emprega menor de 1 6 anos, salvo menor, a partir de 1 4 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°. XXXIII. da Constituição;
5.17. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo 
próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 1 6 da Lei 
n° 14.133. de 2021.
5.1 8. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou 
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3 da Lei Complementar n—1 23, de 
2006. estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus Arts. 42 a 
49, observado o disposto nos §§ 1 ° ao 3° do art. 4°, da Lei n.° 14.1 33, de 2021.
5.19. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao 
fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, 
com o registro do seu lance final aceitável (menor preço ou maior desconto, conforme o
caso). ,
5 .19 .1 . Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, 
respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances 
previsto neste aviso.
5.1 9 .2 .Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na 
forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta;
5 .1 9 .3 .0  valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 
disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.
5.1 9 .4 .0  valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do 
certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados 
poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.

6. FASE DE LANCES
6.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 
pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário 
de finalização de lances também já previsto neste aviso.
6.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu 
recebimento e do valor consignado no registro.
6.3. O lance deverá ser ofertado pelo valor global do item, conforme previsto no Termo 
de Referência.
6.4. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto 
superior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
6.5. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 
esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado 
pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários para os fins deste 
Aviso de Contratação Direta.



6.5.1. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, qu 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a 
melhor oferta é de R$ 0,01 (Um Centavo).
6.6. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido 
e registrado primeiro no sistema.
6.7. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
6.8. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.
6.9. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá 
o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem 
crescente de classificação.

6.10.0  encerramento da fase de lances ocorrerá de forma 
automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer 
possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório 
ou mecanismo similar.

7. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS
7.1. Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer 
acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o pregoeiro 
poderá negociar condições mais vantajosas.
7.2. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado 
o menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível 
em relação ao estipulado pela Administração.
7.3. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 
exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o 
primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a 
contratação.
7.4. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a 
todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser 
anexada aos autos do processo de contratação.
7.5. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a 
contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance 
ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos 
complementares, quando necessários.
7.6. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o pregoeiro verificará se o fornecedor 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei n° 14.133/2021, especialmente quanto à 
existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a 
futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
A) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e
B) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 
da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).
7.7. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também 
de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 1 2 da Lei n° 8.429, 
de 1992.
7.8. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN n° 3/2018, 
art. 29, caput)
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7.9. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 
fornecimento similares, dentre outros. (IN n° 3/201 8, art. 29, §1 °).
7.10. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN n° 3/201 8, art. 29, §2°).
7.1 1. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por 
falta de condição de participação.
7.12. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do 
preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação 
Direta e em seus anexos.
7.1 3. Será desclassificada a proposta vencedora que:
a) contiver vícios insanáveis;
b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 
anexos;
c) apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação;
d) não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 
anexos, desde que insanável.
7.14. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 
de preços ou menor lance que:
7.1 5. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global 
ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 
e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 
da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie 
a parcela ou à totalidade da remuneração.
7.16. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para 
que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.
7.17. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação 
da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
sistema, desde que não haja majoração do preço.
7.1 8. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 
alterem a substância das propostas;
7.19. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não 
cabível esse regime.
7.20. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do 
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da 
área especializada no objeto.
7.21. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 
ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
7.22. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data 
e horário para a sua continuidade.
7.23. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de 
habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

8. HABILITAÇÃO
8.1. Encerrada a etapa de negociação e aceitação os documentos a serem exigidos para 
fins de HABILITAÇÃO, nos termos dos Arts. 62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021, constam



do Termo de Referência, onde será disponibilizado ao licitante classificado em primeiro 
lugar, o comando para inserção dos documentos de Habilitação. O prazo para a inserção 
dos documentos solicitados neste edital será de até 2h (duas) horas, a contar do disparo 
da mensagem da liberação do comando para inserção dos documentos, sujeito a 
desclassificação, caso não faça no tempo determinado.
8.1.1. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto 
se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar 
a(s) certidão(ões) válida(s).
8.2. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis 
à confirmação dos já apresentados para a habilitação, o fornecedor será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 2h (duas) horas, sob
pena de inabilitação.
8.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital.
8.4. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes,
salvo aqueles legalmente permitidos.
8.5. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, 
e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto 
para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria 
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
8.6. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições.
8.7. O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em 
outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, 
isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver 
concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das 
sanções cabíveis.
8.8. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação 
recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para 
a habilitação do fornecedor nos remanescentes.
8.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 
será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
8.10. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 
apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 
estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
8.1 1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 
ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto 
e as condições de habilitação.
8.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será 
habilitado.

9. SANÇÕES
9.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações 
previstas no art. 1 55 da Lei n° 14.1 33, de 2021.
9.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas no art. 1 55 da Lei
14.1 33/21 ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 
sanções previstas no art. 1 56 da Lei 1 4.1 33/21:
a) Advertência;
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b) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 
pela conduta do fornecedor;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) 
anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 
de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, bem 
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;
9.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 
pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda 
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 
judicialmente.
9.4. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese 
alguma, exime a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 
Pública.
9.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

10. CONTRATAÇÃO
10.1. Após a Autorização para contratação, caso se conclua pela contratação, será 
firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
1 0.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data 
de sua convocação, para assinar o Termo de Contrato OU aceitar instrumento equivalente, 
conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair o 
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação 
Direta.
1 0.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), E-mail, 
disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim ou outro meio 
eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo
eletrônico. _
1 0.4. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
1 0.5. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 
adjudicado, implica o reconhecimento de que:
1 0.6. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei n° 1 4.1 33, de 2021;
10.7. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos;
1 0.8. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artiaos 1 37 e 1 38 da Lei n° 1 4.1 33. de 2021 e reconhece os direitos da Administração 
previstos nos artiaos 1 37 a 1 39 da mesma Lei.
1 0.9. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.
10.10. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 
comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 
deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

11.0 -  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:
1 1.1. O procedimento será divulgado no site BBMNET, no site oficial do órgão licitante 
(se houver), e no Portal Nacional de Contratações Públicas -  PNCP.



1 1.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administração poderá:
1 1.2.1 .Republicar o presente aviso com uma nova data;
1 1.2.2.Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que 
serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre 
que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
1 1.2.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 
de habilitação, conforme o caso.
1 1.3. As providências dos subitens 1 1.2.1 e 1 1.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 
1 1.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva 
notificação.
1 1.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 
decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens 
emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
1 1.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida 
para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde 
que não haja comunicação em contrário.
1 1.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de 
lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 
no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.
1 1.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros 
ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 
jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 
atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, nos termos do 
art. 1 2, III e art. 64, da Lei 14.1 33/21.
11.9. Poderá a Autoridade Competente revogar o presente processo, no todo ou em 
parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato 
superveniente, devidamente justificado.
1 1.1 0. A Autoridade Competente devera anular o presente Edital, no todo ou em parte, 
sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação.
1 1.1 1. A anulação do presente procedimento, não gera direito a indenização, ressalvada 
o disposto no art. 1 49 da Lei Federal no 1 4.1 33/21.
11.12. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência desta, salvo por 
motivo justo decorrente de fato superveniente, mediante solicitação do proponente e 
aceito pela Autoridade Competente.

Fortim(CE), em 07 de Fevereiro 2025.

iYl Lf-
AURELITA MARTINS IDA SILVA LIMA

Agente de contratação

L
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TERMO DE REFERÊNCIA (AQUISIÇÕES)

1 - DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1 - OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAL E EQUIPAMENTOS PERMANENTES PARA 
ESTRUTURAÇÃO DO PROGRAMA NACIONAL DE QUALIFICAÇÃO DA ASSISTÊNCIA 
FARMACÊUTICA (QUALIFAR-SUS) NOS TERMMOS DA PORTARIA GM/MS N° 4.986 DE 07 DE 
AGOSTO DE 2024.

1.2 - NATUREZA: MATERIAL PERMANENTE.

1.3 - FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:
- Art. 75, inc. II, da Lei Nacional n° 14.133/2021;
- Decreto Municipal n° 1141, de 27 de dezembro de 2023;
- Instrução Normativa SEGES/MEN0 67/2021, no que couber.

1.4 - ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS E VALORES MÉDIOS:

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID QUANT VR.
UNIT

VR.
TOTAL

1
AR CONDICIONADO 9.000 BTUS-SPLIT: AR CONDICIONADO 9000 
BTUS-SPLIT, AR: QUENTE/FRIA P/AMBIENTES ATE 15M. 
REFRIGERAÇÃO DE 9000 BTU/E E 2640W. POTÊNCIA MÁXIMA 814W.

UNID 3 2.090,53 6.271,59

2

ARMARIO VITRINE 02 PORTAS
Armário vitrine 02 portas para controle de medicamentos e equipamentos ideal 
para clinicas médicas, consultórios médicos e veterinários.
Especificações
O armário vitrine possui laterais, porta com fechadura e 4 prateleiras em vidro 
incolor de 3mm.
Dimensões do armário
Dimensões do armário (gabinete): 0,65L x 0,40P x 1,45A m
Dimensões totais do armário: 0,65L x 0,40P x 1,65A m Distância entre prateleiias.
0,26m
Embalagem
Dimensões da embalagem: 0,70C x 0,45L x 1,65A m 1 ipo de embalagem: caixa 
de papelão 
Peso bruto: 40ke

UNID 1 2.195,30 2.195,30

3
BALDE/LIXEIRA
BALDE/LIXEIRA: Capacidade 30L, com Pedal, com Tampa, com balde interno 
removível, com Alca e em Aco Inox.

UNID 4 382,53 1.530,12

4

CADEIRA SECRETARIA EXECUTIVA
CADEIRA SECRETARIA EXECUTIVA, ESPALDAR BAIXO, AJUSTES 
MÍNIMOS PARA OS MOVIMENTOS IDEPENDENTE PARA ALTURA DO 
ASSENTO, RODÍZIO DE DUPLO GIRO DE 360.

UNID 4 336,35 1.345,40

5

CAIXA TÉRMICA COM TERMÔMETRO DIGITAL 45 LTS
Caixa Térmica ideal para o transporte de materiais resfriados como vacinas, 
materiais biológicos e medicamentos. Material: Polietileno 
Revestimento interno: Poliuretano (espuma expansiva)
Alça para Transporte Peso: 3,540 kg
Medidas Externas: AxLxP 36X35X60 cm Medidas Internas: AxLxP 33X32X57 
cm Termômetro Display LCD 
Alimentação por 2 baterias LR44 (incluso)
Paiva He temperatura do termômetro: -50 + 110 ° C Precisão: ± 1°C

UNID I 1.162,30 1.162,30

6

ESTANTE DE AÇO DE 6 PRATELEIRAS - PRATELEIRAS EM CHAPA DE 
AÇO COM DOBRAS DUPLAS NAS LATERAIS
ESTANTE DE AÇO DE 6 PRATELEIRAS - PRATELEIRAS EM CHAPA DE 
AÇO COM DOBRAS DUPLAS NAS LATERAIS (4 DOBRAS 
PERPENDICULARES) E TRIPLAS NAS PARTES FRONTAIS E

UNID 10 562,90

j k f

5.629,00
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POSTERIORES (6 DOBRAS PERPENDICULARES 90°); AS 04 COLUNAS 
CONFECCIONADAS EM CHAPA DE AÇO (0,90MM) MEDINDO 2000MM 
DE ALTURA, DOBRA PERFILADA EM "L" DE 30X30MM COM 40 
REGULAGENS DE ALTURA EM FURAÇÃO OBLONGA 
POSSIBILITANDO UM REGULAGEM E UM TRAVAMENTO MAIS 
EFICAZ DAS PRATELEIRAS. REFORÇOS ÔMEGA NA PARTE INTERNA 
DAS PRATELEIRAS MEDINDO 13 X 50 X 900MM COM 4 DOBRAS; 
ACOMPANHA 48 PARAFUSOS COM PORCAS SEXTAVADAS ZINCADAS 
DE '/* X W, ACOMPANHAR PÉS TIPO SAPATAS EM "L" EM 
POLIPROP1LENO RESISTENTE COM RECORTE CENTRAL 
POSSIBILITANDO ENCAIXE NAS COLUNAS. ACABAMENTO DA 
ESTANTE (COLUNA E PRATELEIRAS) DEVE SER PINTADO COM 
PINTURA ELETROSTÁTICA LÍQUIDA (ESMALTE SINTÉTICO) NA COR 
CINZA; DIMENSÕES: ALT -  ______________
GELADEIRA /REFRIGERADOR 280LTS
Refrigerador d  1 Porta 280L Gaveta Extrafria, Degelo Prático Porta-Ovos, 
Removível Porta-Latas p/ 5 Unidades 
Especificações Técnicas:
Design único com puxador ergonômico e integrado: design moderno que combina 
com a cozinha. Puxador embutido, bonito e fácil de limpar.
Novo Controle externo da temperatura: facilita o ajuste da temperatura do 
refrigerador sem precisar abrir a porta. Bonito, resistente e fácil de usar.
Prateleira Porta-latas reversível para 5 unidades: organização e flexibilidade para 
acomodar e melhorar o aproveitamento interno do refrigerador.
Gaveta Extrafria: ideal para resfriar bebidas e alimentos rapidamente.
Degelo prático: basta pressionar o botão para descongelar, sem precisar desligar 
o refrigerador. Após o degelo, ele volta a funcionar automaticamente. Gavetâo 
transparente para frutas e legumes: prático, facilita a visualização dos alimentos e 
organiza melhor o espaço interno do refrigerador.
Porta-ovos removível para 12 unidades: Organiza os ovos, melhorando o 
aproveitamento interno e facilitando a limpeza.
Prateleiras aramadas removíveis com altura regulável: Melhor aproveitamento de 
alimentos e recipientes de alturas variadas.
Prateleira funda na porta do refrigerador: Espaço para garrafas de até 2,5 litros. 
Mais segurança e organização e melhor aproveitamento do espaço interno.
Pés niveladores dianteiros e rodízios traseiros: Praticidade para nivelar e 
movimentar.
Iluminação interna: Mais comodidade e praticidade. Prateleiras da porta do 
refrigerador: 100 removíveis, bonitas e fáceis de limpar.
Tensão (V): 127 e 220
Frequência (Hz): 60 Consumo: Tensão/frequência:
60Hz 23,7 
60Hz 23,7
Dimensões do Produto:
Altura: 141,0 cm 
Largura: 55,0 cm 
Profundidade: 61,3 cm 
Peso: 39,5 kg
Dimensões da Embalagem: Altura: 143,6 cm 
Largura: 57,8 cm 
Profundidade: 64,8 cm 
Peso: 40,5 kg
Garantia do Fornecedor de 12 Meses.

UNID

IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL LASER DE GRANDE PORTE
IMPRESSORA MULTIFUNCIONAL LASER DE GRANDE PORTE COM AS 
SEGUINTES ESPECIFICAÇÕES: TECNOLOGIA DE IMPRESSÃO LASER 
ELETROFOTOGRÁFICO POSSUIR DISPLAY TOUCHSCREEN COLORIDO 
DE NO MÍNIMO 2,7 POLEGADAS _
VELOCIDADE DE IMPRESSÃO DE 40 PPM RESOLUÇÃO DE 1200 X 1200 
DPI VELOCIDADE MÍNIMA DO PROCESSADOR 1200 MHZ_
MEMÓRIA PADRÃO 5 12MB MEMÓRIA POSSUIR IMPRESSÃO FRENTE E

UNID 5.566,53
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VERSO DUPLEX AUTOMÁTICO POSSUIR INTERFACE DE 
COMUNICAÇÃO ATRAVÉS DE REDE I0/100/1000 E WIRELESS LAN IEEE 
802.1 IB/G/N/2,4/5 GHZ POSSUI CICLO MENSAL MÍNIMO DE 80.000 
PÁGINAS MÊS CAPACIDADE MÍNIMA PADRÃO DA BANDEJA DE 
PAPEL DE 350 FOLHAS CAPACIDADE DE SAÍDA DO PAPEL 150 FOLHAS 
FACE PARA BAIXO TAMANHOS DO PAPEL: A4, CARTA 75G/M 
GRAMATURA DE PAPEL BANDEJA PADRÃO: 60 A 160 G/M2 POSSUIR 
ALIMENTADOR AUTOMÁTICO DE PAPEL DE 50 FOLHAS 
AMPLIAÇÃO / REDUÇÃO 25 - 400; TAMANHO DO VIDRO DE 
EXPOSIÇÃO OFÍCIO A4 PERMITE COPIA SEM USO DO PC PERMITE 
AGRUPAMENTO DE CÓPIAS 2 EM 1 PERMITIR A UTILIZAÇÃO DE 
TIRAR CÓPIA NO MODO DUPLEX AUTOMÁTICA PERMITIR 
DIGITALIZAÇÃO COLOR E MONO ' v
VELOCIDADE DE DIGITALIZAÇÃO MÍNIMA DE 46 IPM EM 300 DPI 
RESOLUÇÃO ÓPTICA DO SCANNER 600 X 600 DPI POSSUIR ENTRADA 
USB PERMITIR DIGITALIZAÇÃO PARA EMAIL, PC, ARQUIVO, FTP, 
SERVIDOR DE EMAIL E USB PEN DRIVE POSSUIR FUNÇÃO DE FAX 
DOM 33.6K.BPS GARANTIA: O FABRICANTE DO EQUIPAMENTO 
DEVERÁ POSSUIR ATENDIMENTO DA ASSISTÊNCIA TÉCNICA POR 
UM PRAZO DE 12 DOZE MESES____________________________________
MESA DE TRABALHO COM 2 GAVETAS
MESA DE TRABALHO COM 2 GAVETAS - MEDINDO ( AXLXP) 
740MMX1200MMX600MM, ACOMPANHADO COM DUAS GAVETAS NA 
COR C I N Z A . ________________________________________

UNID 739,90

10

MICROCOMPUTADOR DESKTOP MEDIO - COM CONFIGURAÇÃO 
MÍNIMA: MICROCOMPUTADOR DESKTOP MÉDIO -  COM
CONFIGURAÇÃO MÍNIMA: PROCESSADOR 15 LGA 1151, COM 3.3 GHZ 
E NO MÍNIMO 4 MB DE CACHE UNIDADE DE DISCO SSD COM 
CAPACIDADE MÍNIMA DE 480GB, COM VELOCIDADE NO MÍNIMO DE 
400 MB/S, COM INTERFACE SATA III 3,5” MEMÓRIA RAM TIPO DDR4 
COM NO MÍNIMO 4QUATRO GBYTE DE 2133MHZ UMA UNIDADE DE 
DVD-RW INTERNA, COMPATÍVEL COM TODOS PADRÕES DE MÍDIA 
DVDR/RW, CD-R/RW POSSUIR NO MÍNIMO 6 SEIS PORTAS USB SENDO 
02 DOIS 3.0 E 04 QUATRO 2.0 POSSUIR UMA PCI EXPRESS IX, UMA PCI 
EXPRESS I6X UMA LINE OUT ÁUDIO E FONE DE OUVIDO, UMA L1NE 
IN MICROFONE UMA VGA, UMA HDMI, UMA LAN RJ- 45 POSSUIR NO 
MÍNIMO 2 DOIS SLOTS DE MEMÓRIA DDR4 COM SUPORTE PARA 
EXPANSÃO PARA ATÉ 64 SESSENTA E QUATRO GBYTE DE 2133 MHZ 
COM POSSIBILIDADE DE IMPLEMENTAÇÃO DA TECNOLOGIA DUAL 
CHANNEL REDE GIGABIT: 10/100/1000 ONBOARD LAN AÚDIO DE 
ALTA DEFINIÇÃO COM NO ATÉ 6 CANAIS GABINETE SLIM, COM 
FONTE DE ALIMENTAÇÃO COM POTÊNCIA DE NO MÍNIMO 200 W 
POSSUIR EM SUA PARTE FRONTAL 4 USB E ÁUDIO FRONTAL POSSUIR 
OS SEGUINTES ITENS DE SEGURANÇA: ABERTURA PARA TRAVA 
TIPO KENSINGTON E ANILHA PARA CADEADO O COMPUTADOR 
DEVE ACOMPANHAR TECLADO PADRÃO ABNT-2, COM TODOS OS 
CARACTERES DA LÍNGUA 104 TECLAS POSSUIR MOUSE COM 
CONECTOR PADRÃO USB 2.0 COM RESOLUÇÃO MÍNIMA DE 1000DPI 
ACOMPANHAR CABOS, GUIA RÁPIDO DE INSTALAÇÃO, LICENÇA 
ORIGINAL MICROSOFT WINDOWS 10 INSTALADA COM SELO DE 
AUTENTICIDADE FIXADO NO GABINETE, OFFICE TRI AL E ANTIVÍRUS 
GRÁTIS POR 1 ANO. DEVERÁ POSSUIR ATENDIMENTO DA 
ASSISTÊNCIA TÉCNICA POR UM PRAZO DE 12 DOZE MESES_________

UNID 3.819,40 7.638,80

11

NOBREAK 600W
NOBREAK 700VA COM PARTIDA A FRIO: PERMITE LIGAR O NOBREAK 
NA AUSÊNCIA DE REDE ELÉTRICA, USANDO A ENERGIA DAS 
BATERIAS. CONDICIONAMENTO DA ENERGIA DA REDE: PROTEGE AS 
CARGAS LIGADAS CONTRA OS SURTOS, PICOS E OUTRAS 
ANOMALIAS ELÉTRICAS. LEDS INDICADORES DE STATUS 
POSSIBILITAM O RÁPIDO ENTENDIMENTO SOBRE O STATUS DO NO­
BREAK. ALARME SONOROS AVISAM SOBRE AS CONDIÇÕES DO

UNID 1.139,30 1.139,30
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2 - DA FUNDAMENTAÇÃO E DA DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃW
2.1 - A descrição da necessidade encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos' 
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.
2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024.

3 - DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO IJM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E DA ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO
3.1 - A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4 - DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
4.1 - Os requisitos da contratação encontram-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

5 - DO MODELO I)E EXECUÇÃO CONTRATUAL
5.1 - O prazo de entrega do(s) item(ns) é de até 30 (dez) dias, contado da emissão de Requisição formalizada 
pelo Contratante, em quantitativo especificado pelo Contratante.
5.2 - Caso não seja possível a entrega na data avençada, o contratado deverá comunicar as razões respectivas 
com pelo menos 03 (três) dias de antecedência para que o pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela 
contratante, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
5.3 - Os bens deverão ser entregues no Altnoxarifado central localizado a Vila da Paz, Bloco D. n° 40 -  Centro 
-  Fortim/CE.

6 - DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
6 .1 - O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas 
da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua ínexecução total ou parcial (caput 
do art. 115 da Lei n° 14.133, de 2021).
6.2 - Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila 
(§ 5°do art. 115 da Lei n° 14.133, de 2021).
6.3 - As comunicações entre o órgão ou entidade e o contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
6.4 - O órgão ou entidade poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato.
6.5 - Após a assinatura do termo de contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade convocará o
representante do contratado para reunião inicial para apresentação do piano de fiscalização, que conterá 
informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução \ 
do objeto, do plano complementar de execução do contratado, quando houver, do métc^fo de aferição dos-.ç^k 
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. y  \K .
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6.6 - Fiscalização
6.6.1 - A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrat 
respectivos substitutos (caput do art. 117 da Lei n° 14.133, de 2021).
6.6.2 - O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração^
6.6.3 - O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularizaçãoj 
dos defeitos observados; ,
6.6.4 - Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá nott 
a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;
6.6.5 - O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação qu  ̂
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necel 
saneadoras, se for o caso.
6.6.6 - No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
6.6.7 - O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
6.6.8 - O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 
aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
6.6.9 - Caso ocorram dcscumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.7 - Gestão do Contrato
6.7.1 - O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem 
de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 
vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 
administração.
6.7.2 - O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstern o fluxo normal da liquidação e do 
pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
6.7.3 - O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior 
àquelas que ultrapassarem a sua competência.
6.7.4 - O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu 
desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
6.7.5 - O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da 
Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.
6.7.6 - O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos 
que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 
da Administração.
6.7.7 - O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização 
dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do 
contrato.
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7 - DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
7.1 -  Recebimento
7.1.1 - Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 
fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fisca.li 
contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo 
de Referência e na proposta.
7.1.2 - Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as espe 
constantes neste Termo de Referencia e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (ci/  
contar da notificação do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
7.1.3 - O recebimento definitivo ocorrerá no prazo dc 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da nl^ 
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quat
material e consequente aceitação mediante termo detalhado. . — ,__
7.1.4- Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 
II do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 30 (trinta)

7.1.5 - O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por 
igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais. . ,
7.1.6 - No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, devera 
ser observado o teor do art. 143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão dc Nota 
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
7.1.7 - O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da 
nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à 
liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
7.1.8 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
do serviço nem a responsabilidade ético-proíissional pela perfeita execução do contrato.

7.2 -  Liquidação . , .
7.2.1 - Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins
de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.
7.2.2 - O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, 
no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso 11 
do art. 75 da Lei n° 14.133, de 2021.
7.2.3 - Para fins de liquidação, quando cabível, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento,
tais como:

a) - o prazo de validade;
b) - a data da emissão;
c) - os dados do contrato e do órgão contratante;
d) - o período respectivo de execução do contrato;
e) - o valor a pagar; e
f) - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. _

7.2.4 - Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância 
que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante,
7.2.5 - A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta junto ao cadastro de fornecedores ou no 
registro cadastral unificado disponível no S1CAF, Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 14.133, de 2021.
7.2.6 - A Administração deverá realizar consulta ao o cadastro de fornecedores ou no registro çjadastral unificado 
disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) para:
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a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão 

que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
indiretas.

7.2.7 - Constatando-se, junto o cadastro de fornecedores ou no registro cadastral unificado disponível no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no i 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do cor
7.2.8 - Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante de/ 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meio^pertíná 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
7.2.9 - Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão cc 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
7.2.10 - Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao o cadastro de fornecedores ou 
no registro cadastral unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP).

7.3 - Pagamento
7.3.1 - Em atendimento ao inciso VI do art. 92 da Lei Federal n° 14.133 de Io de abril de 2021, o pagamento 
será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias contados da finalização da liquidação da despesa.
7.3.2 - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 
IGPM de correção monetária.
7.3.3 - O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado.
7.3.4 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento.
7.3.5 - Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, conforme o 
caso.
7.3.6 - Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
7.3.7 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

7.4 - Antecipação de pagamento
7.4.1 - A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia de recursos ou se 
representar condição indispensável para a obtenção do bem, conforme determina o § 1 ° do art. 145 da lei Federal
n° 14.133/21.

8 - DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8 . 1 - 0  fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de licitação, na modalidade 
DISPENSA, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo Menor Preço, julgamento por
Lote, modo de disputa Aberto.
8.2 - Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

8.2.1 - Habilitação Jurídica _
8.2.1.1 - PESSOA FÍSICA: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que. por força de Têf tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional;
8.2.1.2 - EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede:
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8.2.1.3 - MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
8.2.1.4 - SOCIEDADE EMPRESÁRIA. SOCIEDADE LIMITADA UNTPESSOAL - SLU OU 
SOCIEDADE IDENTIFICADA COMO EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE 
LIMITADA - EÍRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento cor 
de seus administradores;
8 .2 .1.5 - SOCIEDADE EMPRESÁRIA ESTRANGEIRA: portaria de autorização de funcifmamer 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federá 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sec 
Instrução Normativa DREI/ME n° 77, de 18 de março de 2020.
8.2.1.6 - SOCIEDADE SIMPLES: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídica^ 
de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
8.2.1.7 - FILIAL. SUCURSAL OU AGÊNCIA DE SOCIEDADE SIMPLES OU EMPRESARIA; inscrição 
do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz.

8.2.2 - Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva.

8.2.3 - Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista
8.2.3.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas 
(CPF), conforme o caso;
8.2.3.2 - Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida 
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas 
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02 
de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
8.2.3.3 - Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
8.2.3.4 - Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação 
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VIJ-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943;
8.2.3.5 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
8.2.3.6 - Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
8.2.3.7 - Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais/municipais ou distritais relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
5.2.3.8 - O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 
nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. ,. O8.2.4 - Qualificação Econômico-Financcira . . .
8.2.4.1 - Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante (inciso 11 do art. 69 da Lei;
n° 14.133, de 2021);
8.2.4.2 - Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábe
índices contábeis e notas explicativas dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; .......

8.2.4.2.1 - índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 
(um, obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:
a) Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo) (Passivo Circulante + Passivo Não
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Circulante);
b) Solvência Geral (SG) = (Ativo Total) (Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e
c) Liquidez Corrente (LC)= (Ativo Circulante) (Passivo Circulante).

8.2.4.3 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exig
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
82,4,4 - Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídicajersmo 
constituída há menos de 2 (dois) anos; , ,
8.2.4.5 - Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federai <• 
do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.
8 2.4.6 - Caso o licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índic 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação 
ou patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação. s
8.2.4.7 - As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exi 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n° 14.133, de 2021 
art. 65, §1°).

<\\
Cl

8.2.5 - Qualificação Técnica: .
8.2.5.1 - Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e 
operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado.
8.2.5.2 - Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do 
fornecedor.
8.2.53 - O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 
atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, 
endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

8.3. OUTROS DOCUMENTOS PREVISTOS EM LEI:
I. Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, a ser declarada em campo próprio do
sistema eletrônico (Art. 63, Inc. IV, Lei Nacional n° 14.13j /202 1). ,
II. Declaração, sob pena de desclassificação, de que suas propostas econômicas compreendem a integrahdade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 
na data de entrega das propostas, a ser declarada em campo próprio do sistema eletrônico (Art. 63, §1°, Lei 
Nacional n° 14.133/2021).

9. DO CONTRATO. „ „ J , . ™ xrrDATn
9.1. As obrigações decorrentes da presente Dispensa de Licitação serão formalizadas através de CONI KAI u, 
celebrado entre o Município de Fortim/CE, através da Fundação Gestora(s), representada(s) pelo(s) Secretário(s) 
Ordenador(es) de Despesa, e o proponente vencedor, que observará os tennos da Lei n° 14,133/2021, do edital
e demais normas pertinentes. ,
9.2. Homologada a dispensa de licitação pela autoridade competente, o Município de Fortim/Cb convocara o 
proponente vencedor para assinatura do contrato, nos tennos do modelo que integrará o Edital.
9.2.1. O proponente vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da convocação, para assinar 
o contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo proponente 
vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de Fortim/CE.
9.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora para deixar de assinar o contrato no
prazo estabelecido, sujeitará a proponente vencedora à perda do direito a contratação e à aplicação das 
penalidades previstas neste instrumento, no edital e na legislação pertinente. /
9.3. O contrato vigerá a partir da data de sua assinatura pelo prazo de até 31 de dezembro de 2025, podendq ser 
prorrogado, desde que justificadamente, na forma da lei, mediante Termo Aditivo, sem custos adicionais pará~a-
Administração. , . r  y
9.3.1. Incumbirá à Administração providenciar a publicação do extrato do contrato nos meios legais.L-/
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9.4. Quando a nâo conclusão do contrato decorrer de culpa do contratado:
a) o contratado será constituído em mora, aplicáveis a ele as respectivas sanções administrativas;
b) a Administração poderá optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotara as medidas admiti
para a continuidade da execução contratual. , , . . . .  , , • ° 113/7021
9 5 O contrato poderá ser alterado em conformidade com o disposto no Capitulo Vil da Lei n 14.1 JJ/zuz t .
9 6 Constituem motivos para a rescisão do contrato, independentemente de interpelaçãojudicial ou extrajudicial 
e sem que caiba à Contíatada direito à indenização de qualquer natureza, ocorrendo qualquer d° * J ^ s

a fn â o  cumprimento ou cumprimento irregular de normas editalícias ou de cláusulas c^ratuais, <k°^
especificações, de projetos ou de prazos; . .
b) desatendimento das determinações regulares emitidas pela autoridade designada para acomp
sua execução ou por autoridade superior; , '  ̂
c) alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que restrinja sua

d) deCTetaçãcT^faiência ou de insolvência civil, dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;
e) caso fortuito ou força maior, regularmente comprovados, impeditivos da execução do contrato,
0  razões de interesse público, justificadas pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante
e) não cumprimento das obrigações relativas à reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras 
específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz.
9 7 . 0  Contratado terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses:
a) supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do
inicial do contrato além do limite permitido no art. 125 desta l ei, ,
m  suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (tres) meses,
c) repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenização pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas,
d) atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas d
pagamentos devidos pela Administração por despesas de obras, serviços ou fornecimentos,
9.8 As hipóteses de extinção a que se referem as alíneas “b”, "c” c “d” do sub.tem 9.7 deste, observarão as

a) não serãòTdmIitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra bem 
como quando decorrerem de ato ou fato que o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o

^ C " » a t a d o  o direit0 de °Ptar Pela susPensão do cumprimento das obrigações assumidas até a 
normalização da situação, admitido o restabelecimento do equilíbrio econômico-fmancetro do contrato, na
fonua da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 desta Lei. , . ,
9.9 Quando a extinção do contrato decorrer de culpa exclusiva da Administração, a Contratada sera ressa
dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido e terá direito a:
a) pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção,
b) pagamento do custo da desmobilização, quando lor o caso.

- L yKl n o  PRAZOS DE EXECUCAO: , , , . . . .
10.1. Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de 05 (dias) dia a contar da ordem de compras inicial,
expedida ao contratado. . . . . . .  , /rp
10.2. Para os serviços prestados deverá ser emitida fatura e nota fiscal em nome do Município de Fortim/CL.^
10.3. As informações necessárias para emissão da fatura e nota fiscal deverão ser requeridas junta ao orgao
solicitante »„
10 4 No caso de constatação da inadequação dos produtos fornecidos às normas e exigências especificadas neste
edital e na proposta de preços vencedora a Administração os recusará, devendo ser de imediato ou no prazo, 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas adequados às supracitadas condições, sob pena de aplicação das penahda
cabíveis, na forma da lei e deste instrumento. . .
10.5. Os prazos de início de etapas de execução, de conclusão e de entrega admitem prorrogação, desde que
devidamente justificada por escrito e previamente autorizada pela Secretaria. f
10.6. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução sera

■ : Altos);;.:: /

' : :  |  ; v ittS iiB

http://www.f


CONTINUAR AVANÇANDO
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstancias mediante simples
10.7. As prorrogações de prazo serão concedidas somente mediante justificativa, permissiva 
conveniência, atestados pelo Município de Fortim/CE.

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
11.1. São obrigações da Contratada, além das demais previstas em lei, no edital e neste instrumento
a) Executar o fornecimento dos serviços dentro dos padrões estabelecidos pela Administração, de ac _  
especificado neste Termo de Referência observando, ainda, todas as normas técnicas que eventualmente regulerr 
o fornecimento, responsabilizando-se, ainda, por eventuais prejuízos decorrentes do descumprimento de.
qualquer cláusula ou condição aqui estabelecida; „
b) Assumir a responsabilidade pelo pagamento de todos os impostos, taxas e quaisquer onus d e g ^ m  t 
estadual e municipal, bem como, quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejfôi trabç 
previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imptfâveis,
com relação a terceiros, em decorrência do fornecimento; V k / ’
c) Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do ísôptrato.
se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; . , '
d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a Administração ou a terceiros, decorrentes i 
ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento peto órgão interessado; „
e) Indicar preposto, aceito pela Administração, para representá-lo na execução do contrato. As decisões e
providências que ultrapassarem a competência do representante do contratado deverão ser comunicadas aos seus 
superiores em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, .
0  Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, cujas reclamações se obrigam 
prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e por escrito, de qualquer anormalidade que
verificar quando da execução do contrato; . . „n
g) Dispor-se a toda e qualquer fiscalização da Administração, no tocante a realização do serviço, assim como ao
cumprimento das obrigações previstas neste Termo; . . . .  . ,  , „
h) Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade do serviço, inclusive considerados os
casos de greve ou paralisação de qualquer natureza; ,
i) Respeitar e fazer cumprir a legislação de segurança e saúde no trabalho, previstas nas normas
regulamentadoras pertinentes; . . ____-
j) Manter, sob as penas da lei, o mais completo e absoluto sigilo sobre quaisquer dados, informações,
documentos, especificações técnicas e comerciais dos materiais da Administração, de que venha a tomar 
conhecimento ou ter acesso, ou que venham a ser confiados, sejam relacionados ou não com o serviço, objeto
deste Termo* , .
k) Manter, durante a vigência do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação^exigidas no ato
convocatório da qual decorreu o presente ajuste, nos termos do Art. 92, Inciso XVI, da Lei n° 14.133/21, que 
será observado, quando dos pagamentos à CONTRATADA.
11.2. A presença da fiscalização do Município não exime de responsabilidade da Contratada.

12. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
A CONTRATANTE obriga-se a:
a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o edital e seus
anexos, proposta adjudicada e contrato; a
b) Indicar o local e horário em que deverão ser executados os serviços; , ,
c) Permitir ao pessoal da CONTRATADA o acesso ao local da prestação dos serviços desde que observadas 
as normas de segurança;
d) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste instrumento;
e) Acompanhar' e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações assumida;
Contratado* ,
f) Notificar o Contratado por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades
constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, cem ficando-se de que as 
soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;
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g) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto, para que
seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas exf ensas . Term0 de
h) Rejeitar os serviços que não atendam aos requisitos e especificações constantes neste l ermo de

0 CfertEfètuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução dos serviços, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente instrumento;
j) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste instrumento;
k) Responder todas as solicitações do Contratado relacionadas à execução do contrato, ress? 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse^
execução do ajuste; . , .  ,
l) Disponibilizar as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto do cc

13 1 PREÇOS: Os preços ofertados devem ser apresentados com a incidência de todos os tributos encargos 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de 
demais despesas previsíveis que possam incidir sobre a prestação dos serviços contratados, inclusi ^

13.2. LIQUIDAÇÃO: A Administração fará a liquidação da despesa, no prazo de até 60 (sessenta)A 
da efetiva entrega dos bens e encaminhamento das respectivas notas fiscais/faturas devidamente ki
gestor da despesa. , , , ,
13.3. PAGAMENTO: O pagamento será feito no prazo de 30 (trinta) dias a contar da data da
proporção da execução dos serviços, segundo as ordens de serviços expedidas pela Adrnim 
conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo gestor da despesa, e encam m haiW o das 
certidões federais, estaduais e municipais, CRF FGTS e CND trabalhista da empresa contratada, todas 
atualizadas, observadas as condições da proposta, através de crédito na conta bancaria do fornecedor.
13.3.1. Nenhum pagamento isentará a CONTRATADA das suas responsabilidades contratuais, nem implicaia
na aprovação definitiva dos serviços executados, total ou parcialmente. atatta
13.3.2. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a CON 1 R A 1 a u a  sera
cientificada, a fim de que tome providências.
13.3.3. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:
a) quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;
b) quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de qualquer torma 
prejudicar a CONTRATANTE;
c) inadimplência da CONTRATADA na execução do contrato.

14. DO REAJUSTE E DO REEOUILÍBRIO ECONÔMICO E FINANCEIRO DO CONTRATQ:
14.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data o

U ^ T p ó s  o interregno de um ano, os preços contratados serão reajustados, independentemente de solicitação 
do contratado, com base na variação do índice 1GP-M -  índice Geral de Preços do Mercado, divulgado pe a 
Fundação Getúlio Vargas -  FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas apos a ocorrência

14 7 A ^ fc a ç ã o  do reajuste se fará a partir do 13° mês a contar da data do contrato, sendo que o seu valor 
percentual (calculado com a aplicação da fórmula abaixo) se manterá fixo por 12 meses, e assim sucessivamente

14A*No casode atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja
divulgado o índice definitivo. , . ,
14.4.1. Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de Pre? ° y °
valor remanescente, sempre que este ocorrer. ' 7
14 5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o aefmitivo.
14.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não-pOssa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em
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vigor e, na ausência de previsão legal quanto ao índice a ser adotado em substituição ao índice extinto, as partes 
elegerão novo índice oficial para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.^
14.7. O reajuste será realizado por apostilamento.
14.8. No cálculo dos reajustes se utilizará a seguinte fórmula:

R=V 1 1onde:

R = Valor do reajuste procurado;
V = Valor contratual a ser reajustado;
Io = índice inicial -  correspondente ao mês do orçamento;
1 = índice final -  correspondente ao mês de aniversário anual do contrato.

14.9. Poderá ser restabelecido o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato 
caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previ _ 
incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como pactuado, respeitada 
repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, nos termos do Art. 124, Inciso I 
14.133/2021, devendo ser formalizado através de ato administrativo. 1 . .
14.9.1. A Administração deverá se manifestar sobre o pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico' 
financeiro, no prazo de até 15 (quinze) dias, a contar da data do pedido.
14.9.2. O reequilíbrio econômico-financeiro será realizado por Termo Aditivo.

aior, 
lências 

fr caso, a 
da Lei

15. DO RECEBIMENTO DOS BENS:
1 5 .1 .0  objeto do Contrato será recebido:
a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado, 
assinado pelas partes, em até 05 (cinco) dias da comunicação escrita da CONTRATADA, quando verificado o 
cumprimento das exigências de caráter técnico.
b) Definitivamente, por servidor designado pela autoridade competente, mediante termo detalhado que 
comprove o atendimento das exigências contratuais, em até 15 (quinze) dias a contar da data do recebimento 
provisório, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.
15.2. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o 
contrato.
15.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 
da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato, nos limites 
estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

16. DAS MULTAS. DAS PENALIDADES E DAS SANÇÕES
16.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, aquele que, com dolo ou culpa:
16.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;
16.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
16.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;
16.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 
sido solicitado pelo Agente durante o certame;
16.1.5. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta;
16.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta;
16.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
16.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação;
16.1.9. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
16.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
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16.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
16.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de 2013;
16.2. A Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adju 
sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
a) advertência;
b) multa;

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os mot 
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que apli 
16.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
de controle.
16.4. Para as infrações previstas nos itens 16.1.4., 16.1.5 e 16.1.6a multa será de 10% (i 
do contrato.
16.5. Para as infrações previstas nos itens 16.1.8, 16.1.9, 16.1.10, 16.1.11 e 16.1.12 a m .
por cento) do valor do contrato. _ _
16.6. Para as infrações previstas nos itens 16.1.1, 16.1.2, 16.1.3 e 16.1.7. a multa será aplicada da seguinte forma, 
a) 0,5% (cinco décimos por cento) sobre o valor do contrato, por dia que esta exceder o prazo de execução 
previsto no cronograma físico, salvo quanto ao último prazo parcial, cuja multa será compreendida na penalidade 
por inobservância do prazo global;
i) 1% (um por cento) sobre o valor global do Contrato, por dia que exceder ao prazo contratual sem que 
os serviços sejam concluídos;
ii) 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, se a Contratada deixar de atender às recomendações de 
ordem técnica emitidas pela ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL.
iii) 10% (dez por cento) do valor global do Contrato, se a Contratada transferir a execução dos serviços a 
terceiros, no todo ou em parte, sem prévia autorização escrita da Secretaria;
iv) 20% (vinte por cento) do valor total do Contrato, na hipótese de extinção do contrato por culpa da 
Contratada, sem prejuízo de outras penalidades previstas em lei;
16.7. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
16.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação.
16.9. A advertência será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no item 16.1.1., quando
não se justificar a imposição de penalidade mais grave. _
16.10. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 
administrativas relacionadas nos itens 16.1.2, 16.1.3, 16.1.4., 16.1.5, 16.1.6 e 16.1.7, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração 
Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três)

16.11. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 16.1.8, 16.1.9, 16.1.10, 16.11.1 e 16.1.12, bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 16.1.2., 16.1.3, 16.1.4, 16.1.5., 16.1.6 e 16.1.7 que justifiquem 
a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observ—" 
o prazo previsto no art. 156, §5°. da Lei n° 14.133/2021. ^
16.12. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instnpme 
equivalente no prazo estabelecido pela Administração caracterizará o descumprimento total da obrigai 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidi 
promotora da licitação.

c) impedimento de licitar e contratar; e

a) a natureza e a gravidade da infração cometida.
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para a Administração Pública;

anos.

16.13. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de lic contratar e
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declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsa 
a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores públicos estatutários ou pertencente^ 
aos quadros permanentes da Administração, preferencialmente com, no mínimo, 3 (três) anos de tempo de 
serviço no órgão ou entidade, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar def£í 
e especificar as provas que pretenda produzir.
16.14. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de adverji 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoijr 
proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encamf 
com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de ’ 
úteis, contado do recebimento dos autos.
16.15. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de ir
para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo 
máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. _ .
16.16. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.
16.17. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral dos danos causados.

17. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
17.1 - Os valores estimados da contratação, unitários e totais, com as respectivas memórias de cálculos, ja estão 
demonstrados no subitem 1.4 deste Termo de Referência, obtidos mediante pesquisa de preços realizada pelo 
Setor de Compras, responsável o Sr. José Roberto Xavier Antunes, designado devidamente sob Portaria n°
2025.01.02.010, de 02 de Janeiro de 2025, cuja documentação está anexa aos autos no Estudo Técnico Preliminar 
-  ETP, parte integrante do presente Termo de Referência.

18. DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:
18.1. As despesas ocorrerão à conta de recursos específicos consignados no respectivo orçamento municipal, 
inerente a unidade gestora contratante.

Dotação Orçamentária: 1001.10.303.0004 2.035 -  Manutenção do Programa de Assistência Farmacêutica. 
Elemento de Despesas: 4.4.90.52-00 -  Equipamentos e Material Permanente.
19.2. Em conformidade com a Lei Nacional n° 14.133/2021 e a Lei de Responsabilidade Fiscal, atestamos que 
há estimativa de impacto orçamentário-financeiro e que dispomos de recursos na dotação orçamentária acima 
em compatibilidade com o compromisso a ser assumido.

LUCAS RIBEIRO DE OLIVEIRA
Comissão de Planejamento

Fortim/CE, 27 de janeiro de 2025.

Comissão de Planejamento
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MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nu.......I,
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE F 
POR INTERMÉDIO

................................... E A EMPR
ZZZ.......................................................  ABAIXO
QUALIFICADOS, PARA O FIM QUE NELE SE 
DECLARA:

O MUNICÍPIO DE FORTIM, por intermédio do(a).................................... -  (órgão demandante), cor
..................... ........... t na cidade d e .......................................... /Estado ..., inscrito(a) no i

................................... . neste ato representado(a) pelo(a)........................... (cargo e nome), nomeado(a|
n° ......> <je .....  de ...................... de 20..., doravante denominado CONTRATANTE,
................................. inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n ° ................................ . sediado(a) n a ..................
................................ , neste ato representada por......................................(nome e função no contratado),^
CPF ........................... . doravante designado CONTRATADO, tendo em vista o que consta no
................................. t e em observância às disposições da Lei n° 14.133, de 2021 e do Decreto Municipal n 1141,
de 27 de dezembro de 2023, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de 
Licitação n. mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA -  OBJETO
1 .1 .0  objeto do presente instrumento é a contratação/aquisição de nas condições estabelecidas

no Termo de Referência.
lietn da contratação: _ ____________ __________

ITEM. ESPECIFICAÇÃO UND QTDE VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

1
1.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição.
1.3. O Termo de Referência que embasou a contratação; .
1.4. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso
existentes;
1.5. A Proposta do Contratado;
1.6. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CLÁUSULA SEGUNDA -  VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2 .1 .0  prazo de vigência da contratação é de até , a contar da emissão da ORDEM DE4.1 . VJ prazo ue ua w n u a ia y ^  v > . , n í  I n n  J_
COMPRAS, nos locais determinados pela CONTRATANTE, prorrogável na forma dos artigos 106 e 107 da
Lei n° 14.133/2021. J o ae
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado.

3. CLÁUSULA TERCEIRA -  MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV,
VII e XVIII) .. „ , . .

3 1 O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condiçoes de conclusão,
entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUINTA -  PAGAMENTO
5.1. PREÇO
5.1.1. O valor total da contratação é de R S ................ (
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5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, prevideneiários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do o ^ e t r ^
contratação. . #
5.1.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratadoAJependíirãc^ ^
dos quantitativos efetivamente fornecidos. l í  r
5.2. FORMA DE PAGAMENTO
5.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e co
indicados pelo contratado. . -w
5.2.2. Será considerada datado pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
5.2.3. Justificamos a não adoção do Cartão de Pagamento previsto no art. 75, § 4°, da Lei n° 14.133/21, como 
meio preferencial para pagamento, haja vista a ausência de regulamentação municipal sobre a matéria, e pela 
ausência de operacional ização de tal sistemática pelas instituições financeiras legalmente estabelecidas rasede 
do município.
5.3. PRAZO DE PAGAMENTO
5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebí
Fiscal/Fatura. ,
5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante ates
do objeto do contrato.
5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados mone 
entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 
IPCA-E de correção monetária.
5.4. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 
conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência.
5.4.2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a nota
fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. _ . ,
5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
5.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo 
para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus
para o contratante; . . ,  ,
5.4.5. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei n° 
14.133/2021. . . J x
5.4.6. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta 
aos sítios eletrônicos oficiais para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) 
identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 
contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
5.4.7. Constatando-se, junto aos sítios eletrônicos oficiais, a situação de irregularidade do contratado, sera 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, *  
no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a^jiterio do
contratante. ' y
5.4.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contj3 tante.devef-ff 
aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem 
como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e

comunicar
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necessários para garantir o recebimento de seus créditos. , ,
5.4.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos  ̂
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.
5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até qutóé decida 
pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao órgão resp ',f* n
inadimplência. . .. , .
5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicavei. 
Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos
percentuais estabelecidos na legislação vigente. ,
5.4.12. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n rZJ,
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime No 
entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento otj£,a- " 1 
que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

6. CLÁUSULA SEXTA -  REAJUSTE
6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contac
apresentação do orçamento estimado. . . . .
6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IGP-M exclusivamente para as obí
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade ~ .
6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano sera contado a partir dos efeitos
financeiros do último reajuste. , „ , . .
6 4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagara ao Contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tao logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). . , . . r  . . . . . .
6.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definiti o(s). 
Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma nao 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determmado(s) pela
legislação então em vigor. „„„
6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
6.7. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CLÁUSULA SÉTIMA -  OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
7.1. São obrigações do Contratante: „ , „
7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus
anexos; „ .  .
7 1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referencia,
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado^
Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições estabelecidos no presente Contrato;
7.1.5. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;
7.1.6. Cientificar o órgão de representação judicial do Município para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado; . ,
7.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatorios ou e 
nenhum interesse para a boa execução do ajuste. . .
7.1.8. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para cc ,
admitida a prorrogação motivada por igual período. . . . ,
7.1.9. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo admmistrativçoara apuração ê
descumprimento de cláusulas contratuais.

oRT i/tf
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7.1.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com tercemos^ 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em dncn ncra 
de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

8. CLÁUSULA OITAVA -  OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos,\ffissumi 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, ob
ainda, as obrigações a seguir dispostas: . . ,  v, , ,
8.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação üa-fede 
de assistência técnica autorizada, conforme o caso; responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, 
de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1790);
8.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data dj1 “ 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; / V
8.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autondade^üperior ■
137,11) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
8.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, nc 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes-.
ou dos materiais empregados; , , tA
8 6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo eAjuUIquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sotndos;
8 9 Quando não for possível a verificação da regularidade nos sítios eletrônicos oficiais, a empresa contratada 
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 
relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a 
Fazenda Estadual e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do I ü  5
CRF;e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas-CN D T;
8.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coleti 
de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações traba is as, 
sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não
transfere a responsabilidade ao Contratante; . ,
8.1. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. ,
8.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. ^
8.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;
8.14. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116 da Lei 14.133/21), conforme exigido na legislação pertinente,
8.15. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único),
8.16. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrata^-~--'''\Jj7 
8 17 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementa-los, caso 
o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contrataçao, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021.
8.18. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas e
segurança do Contratante;
8.19. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento 
das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja 
quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regencia-
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8.20. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018, 
adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste
contrato; . . ,
8.21. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de
segurança, higiene e disciplina. ,
8.22. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 
métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
8.23. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho  ̂
noturno, perigoso ou insalubre.

9. CLÁUSULA NONA -  GARANTIA DE EXECUÇÃO
9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

10. CLÁUSULA DÉCIMA -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o Contratado que:
a) der causa à inexecução parcial do contrato; .
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcio
serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificad
f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando co
do prazo de validade de sua proposta; . . v_>
g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,
k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame;
l) praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n° 12.846, de Io de agosto de 2013.
Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:
i) advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar
a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°, da Lei 14.133/21), , .  ,
ii) impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas almeas b, c, d, e, r e g ao 
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156,
§4°, da Lei 14.133/21); , , . ,,
íii)Declaração de inidoncidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas aline
h, i, j, k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, §5°, da Lei 14.133/21)

(1 ) moratória de 1,0% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, ate o
limite de 10 (dez) dias; . _ , . .
(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrdto Por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.
14.133, de 2021. , . „ t . , , . . .
(2) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto,
10.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparaçao 
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°)
10.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (aYt. 150,

10.4. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,x
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contado da data de sua intimação (art. 157) .
10.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventual mente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°).
10 6 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente. . . .
10.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade pa^-Ufiilar
ou contratar.
10.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § Io):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante; • v , / -
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientaçõçs dps
de controle. , . . .
10.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras eis
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n 1 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procediment 
competente definidos na referida Lei (art. 159)
10.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serã 
aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou a 
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, 
todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160)
10.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanç o, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas
(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161)
10.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n° 14.133/21.

11 .CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
11.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
11.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo ne 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
11.3. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
11.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejara a rescisão se
não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
11.5. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva.
11.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
11.7. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
11.8. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
11.9. Indenizações e multas. />
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA-DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA . . n x
12.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-PUBLICAÇÃO
15.1. incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas 
na Lei n° 14.133/21.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-FORO
16 1 Este contrato encontra-se subordinado a Legislação específica, consubstanciada na Lei N 14.133/jl, e, 
em casos omissos, aos preceitos de direito público, teoria geral de contratos e disposições de direito privado;
16.2. É eleito o Foro da de Fortitn para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 1 ermo de Contrato 
que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1° da Lei n° 14.133/21.,
16.3. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o presente termo, 
em 03 (três) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes e 
pelas testemunhas abaixo.

Fortim, .......... d e ...................de 2025.

SECRETAARIO(A) DE~
Sr(a).______

CONTRATANTE:

TESTEMUNHAS:

EMPRESA
NOME_______

Representante
CONTRATADA:



MUNICÍPIO DE FORTIM

ANEXO II -  MODELO DE CARTA PROPOSTA 

PROPOSTA DE PREÇOS

Ao

Setor de Licitações do Município de Fortim 

Ref.: Dispensa Eletrônica n° DL-______ /2025-____ .

A proposta comercial encontra-se em conformidade com as informações previstas no 
edital e seus anexos.

1. Identificação do licitante:
• Razão Social:
• CPF/CNPJ e Inscrição Estadual:
• Endereço completo:
• Representante Legal (nome, nacionalidade, estado civil, profissão, RG, CPF, domicílio):
• Telefone, celular, fax, e-mail:

2. Condições Gerais da Proposta:
• A presente proposta é válida por________________  (-------- ) dias, contados da data de
sua emissão.

3. Formação do Preço:

Item Especificação Unid. Quant. Preço 
Unit. (R$)

Preço Total
( R $ )

1
Valor Total

Importa a presente proposta no valor total de R$

Declaramos de que a proposta econômica compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta.
Local, data

Assinatura de representante legal2 
(Nome completo e CPF) (Função/cargo)

2 Caso o signatário não seja sócio ou acionista da empresa licitante, deverá acostar Procuração Pública ou Particular junto à Carta 
Proposta.
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